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3 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A.

06 de fevereiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Serrano Gordo. — A Vogal do Conselho de Admi-
nistração, Vanda Nogueira.

208436648 

 HOSPITAL GARCIA DE ORTA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 249/2015
“Após homologação por deliberação de 05/02/2015 do Conselho de 

Administração do Hospital Garcia de Orta, EPE, torna -se pública a lista 
de classificação final dos candidatos ao procedimento concursal comum 
para provimento de um lugar de assistente graduado sénior de Cirurgia 
Geral da carreira especial médica, aberto pelo Aviso n.º 7977/2014, 
publicado no Diário da República, n.º 130, 2.ª série, de 09 de julho de 
2014, e retificado pela Declaração de retificação n.º 744/2014, publicada 
no Diário da República n.º 138, 2.ª série, de 21 de julho de 2014:

1.º Dr. João Bebiano Sacadura Botte Corte Real — 15,52 valores
2.º Dr. Pedro Ferreira Moniz Pereira — 14,07 valores”
12/02/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim 

Daniel Lopes Ferro.
208439678 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 2261/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 28 de outubro de 2014:
Dr. Fernando López Arranz, Assistente Graduado de Medicina Geral 

e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Alto 
Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora do seu 
horário semanal (de 41 horas para 40 horas semanais), nos termos do dis-
posto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de março, com 
a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/07 de 
23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208436664 

 Despacho (extrato) n.º 2262/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 14 de julho de 2014:
Dr.ª Estefânia Losada Beltran, Assistente de Medicina Geral e Familiar, 

do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., 
em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo In-
determinado — autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal 
(de 42 horas para 41 horas semanais), nos termos do disposto do n.º 10 do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de março, com a nova redação 
dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/07 de 23 de fe-
vereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208436615 

 Despacho (extrato) n.º 2263/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 23 de dezembro de 2014:
Dr.ª Maria de Lourdes Lopes Vilarinho Rodrigues, Assistente Gra-

duada de Medicina Interna, do mapa de pessoal da Unidade Local de 
Saúde do Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de 
uma hora do seu horário semanal (de 42 horas para 41 horas semanais), 
nos termos do disposto do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 
de 06 de março, com a nova redação dada pelo n.º 15 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa 
n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208436656 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 2374/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento
de um posto de trabalho na categoria

de assistente de medicina interna da carreira médica
1 — Nos termos do disposto na cláusula 7.ª do acordo coletivo de 

trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, celebrado entre a Unidade Local de Saúde 
do Norte Alentejano, E. P. E. e outros e da Federação Nacional de 
Médicos e outros, relativo à tramitação do procedimento concursal 
de recrutamento para os postos de trabalho da carreira especial mé-
dica, adiante designa por Acordo, conjugado com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, que estabelece o regime da 
carreira dos médicos nas entidades públicas empresariais, integradas 
no Serviço Nacional de Saúde, bem como, os respetivos requisitos 
de habilitação profissional e percurso de progressão profissional e 
de diferenciação técnico -científica, torna -se público que, por delibe-
ração do Conselho de Administração, de 29 de Janeiro de 2015, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego privado por tempo indeterminado, 
cujo contrato será celebrado ao abrigo da legislação laboral privada 
aplicável — Código do Trabalho e demais legislação avulsa —, des-
tinado ao preenchimento de um (um) posto de trabalho na categoria 
de assistente de medicina interna da carreira médica para o Hospital 
Doutor José Maria Grande, integrado na Unidade Local de Saúde do 
Norte Alentejano, E. P. E.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral, aberto a todos 
os médicos detentores dos requisitos de admissão, independentemente 
de serem ou não, titulares de relação jurídica de emprego, público ou 
privado, com alguma Instituição do Serviço Nacional de Saúde, com a 
ressalva de que, nos termos da alínea f) da cláusula 7.ª do Acordo, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados em carreira, sejam titulares de categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem posto de trabalho previsto no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação é 
publicitado este procedimento.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se 
pelo disposto no acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro, de 2011, cele-
brado entre a Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E. 
e outros e da Federação Nacional de Médicos e outros, relativo à 
tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os postos 
de trabalho da carreira médica, e pelo Decreto -Lei n.º 176/2009, de 
04 de agosto.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e na cláu-
sula 10.ª n.º 1 do Acordo.

8 — Local de trabalho — Hospital Doutor José Maria Grande, inte-
grado na Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., sem 
prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas 
de emprego ao abrigo do Código do Trabalho.

9 — Remuneração base mensal ilíquida — de acordo com a Tabela 
Remuneratória Única (TRU), para os médicos em regime de CIT em 
tempo completo de 40 horas semanais, a que corresponde o valor de 
2.746,24 € (dois mil setecentos e quarenta e seis euros e vinte e quatro 
cêntimos).

10 — O período normal de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais.
11 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 

os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

11.1 — Possuir o grau de especialista em medicina interna;
11.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante 

a mesma regularizada.
12 — Formalização das candidaturas — a candidatura deverá ser efe-

tuada através de requerimento, dirigido à Sr.ª Presidente do Conselho de 


